
Diretoria de Convênios e 
Regularidade - DCON 



Contextualização

GRUPOS DE TRABALHO (2016)

Composição:

GT CONVÊNIOS GT PROCESSOS

➢ Executivos da Câmara de 
Programação Financeira - 
CPF.

➢ Técnicos da Controladoria, 
Secretaria de Planejamento 
e Secretaria da Fazenda.

➢ Assessoria Especial do 
Governador

➢ Gestores Governamentais 
de Controle Interno



Contextualização
Atribuições:

GT CONVÊNIOS GT PROCESSOS

Apresentar projeto que envolvesse:

● Controle e priorização na gestão dos 
recursos das transferências de 
Convênios e Contratos de Repasse;

● Otimização no planejamento e 
execução na gestão financeira dos 
Convênios, evitando multas, devoluções 
e impugnações;

● Formalização legal das competências 
dos órgãos envolvidos no projeto com o 
objetivo de dar maior eficiência aos 
recursos.

Com a finalidade de evitar devolução 
de recursos para a União, articular 
ações visando providenciar resposta 
aos órgãos:

● CGU; 
● TCU e TCE; 
● MPF e MPPE;
● PF;
● RFB/PGFN;
● Órgãos convenentes.



Contextualização

Término de atuação dos GTs se deu em dezembro/2018;

● Proposta para implantação setor específico na 
estrutura do Estado (SCGE);

● Proposta de monitoramento da execução dos 
instrumentos de repasse de recursos recebidos pelo 
Estado de Pernambuco para aplicação em objetivos 
públicos específicos.



Contextualização
CAPÍTULO I

DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA

Art. 1º A Secretaria da Controladoria Geral do Estado, órgão 
integrante da Administração Direta do Poder Executivo 
Estadual, tem por finalidade e competência coordenar o 
Sistema de Controle Interno da administração pública estadual, 
na prevenção e no combate à corrupção, na defesa do 
patrimônio público, no fomento ao controle social, na melhoria 
da qualidade do gasto, no apoio ao controle externo; exercer 
funções de controladoria, auditoria, ouvidoria e analisar atos 
de correição; e exercer o acompanhamento dos convênios 
celebrados com entes e entidades, desde a celebração até 
a prestação de contas final dos referidos instrumentos, 
para orientar os gestores dos órgãos e entidades, em 
todas as etapas, assim como acompanhar apontamentos 
posteriores eventualmente apresentados por órgãos de 
controle externo.



Estrutura



Transferências de Recursos

Convênios de RECEITA
Contratos de Repasse

Convênios de DESPESA

Termos de Colaboração
Termos de Fomento
Acordo de Cooperação



SCGE
Principais Resultados
1º Quadrimestre de 2022



Convênios e Regularidade

Convênios de RECEITA
Contratos de Repasse

Convênios de DESPESA

Termos de Colaboração
Termos de Fomento
Acordo de Cooperação

Lógica das Transferências Voluntárias:

ACT c/ 
ME



Convênios e Regularidade

Coordenadoria de 
Convênios de RECEITA

Coordenadoria de 
Convênios de DESPESA

 Áreas DCON (Apoio, Orientação e Monitoramento):

Ações:
- Manuais
- Padrões
- Reuniões
- Notas Técnicas
- Telefone
- E-mail (institucional)



Convênios e Regularidade

Unidade de 
REGULARIDADE

Unidade de Convênios 
de DESPESA (CRT)

Regularidade (Apoio, Orientação e Monitoramento):



Convênios e Regularidade

Gestão de Transf. União (GTU)
Módulo EFisco

0%

Desenvolvimento/Modernização de Sistemas: 

Automação Reg. Estadual (ARE)
Sistema Próprio

30%

Gestão de Transf. Estaduais (GTV)
Módulo EFisco

48%

Cadastro de Reg. Transf (CRT)
Sistema Próprio - Modernização

0%

=> Projetos PROFISCO no montante previsto de US$ 590.000,00. 

REGULARIDADE



Convênios e Regularidade

Módulos ‘A’ e ‘B’ - SICONV
Presencial

Convênios de Despesa
Decreto 39.376

Presencial

Parcerias com Adm. Estadual
 Decreto 44.474

EAD

Fornecimento de Capacitações:



Convênios e Regularidade

Economia Capacitações:



Convênios e Regularidade

Plano de Retomada:



Convênios e Regularidade

Projeto de Inspeções:



Atuação Convênios de Receita
Art. 4º Compete, em especial:
(...)
XXXI - à Coordenadoria de Convênios de Receita: produzir informações 
relativas a convênios de receita; apoiar e orientar os órgãos e entidades do estado 
quando da celebração, execução e prestação de contas dos convênios de receita e 
outras transferências; acompanhar apontamentos apresentados por órgãos de 
controle externo; padronizar os procedimentos de monitoramento e de execução 
dos referidos instrumentos no Poder Executivo Estadual;



Ações
✅   Acordo de Cooperação Técnica nº 53/2020 com o Ministério da 
Economia para Coordenação-Geral da Rede + Brasil contendo ações 
de:
- Melhoria da gestão
- Capacitação
- Comunicação e Transparência

✅ Melhoria da gestão: Acompanhamento e Ações de Apoio da Implantação do 
Gestão.Gov.BR - Modelo de Governança e Gestão - no Estado de Pernambuco
✅ Capacitação: Multiplicadores certificados pelo ME na SCGE. Capacitação nos 
Módulos A e B do SICONV - Atos Preparatórios, Execução e Prestação de Contas. 
Suporte aos usuários.
✅ Comunicação e Transparência: Reuniões do Comitê Gestor - Elo Estadual. 
Ações sob demanda do Ministério (Ex. Lei Aldir Blanc, Lei de Conectiviade e 
Transferências Especiais).



Ações
✅ Levantamento de informações de 400+ Convênios de Receita e Contratos de 
Repasse vigentes, para disponibilização em Painel de acesso público.
✅ Monitoramento da resposta de Notificações enviadas pelos Ministérios 
Concedentes, através do SICONV, para as Unidades Gestoras do Estado.
✅ Monitoramento, em parceria com a SEPLAG, das ações do Mapa da Estratégia 
nas UGs: SDA, SEDUH, SEINFRA, SES e SJDH.
✅ Produção de informações para subsidiar tomada de decisão - GT/CPF e CPF.



Atuação Convênios de Despesa
Art. 4º Compete, em especial:
(...)
XXXII - à Coordenadoria de Convênios de Despesa: monitorar, orientar e 
apoiar a execução das parcerias e transferências voluntárias de recursos estaduais; 
gerenciar o Cadastro de Regularidade de Transferências Estadual – CRT; gerenciar 
o módulo de Gestão de Transferências Voluntárias e Parcerias – GTV; verificar a 
regularidade dos entes públicos e entidades privadas sem fins lucrativos interessados 
em firmar convênios e parcerias com a Administração Pública Estadual;



Ações
✅ Gestão do CRT (Cadastro de Regularidade de Transferências):

-> Análise de processos para Certificação de Transferências 
Voluntárias Estaduais - CERT.

-> Apoio ao usuário do sistema (telefone, e-mail, etc.)

-> Tempo médio de análise: 1,09 CERT/dia (prazo legal 10 dias 
úteis)

✅ Desenvolvimento de Módulo de Transferências Voluntárias Estaduais no 
EFisco: GTV - Projeto PROFISCO no valor previsto de US$ 330.000,00. 

✅ Capacitação na temática de Transferências Voluntárias Estaduais - Convênios 
de Despesa (Decreto 39.376/2013).

✅ Capacitação na temática de Transferências Voluntárias Estaduais - Parceiros 
Privados (Decreto 44.474/2014).



Ações

✅ Elaboração de Manuais, Padrões e Modelos (Edital, Minuta de Termo, Plano 
de Trabalho, etc.) para divulgação aos gestores Estaduais.

✅ Avaliação do acervo de Prestação de Contas Pendentes (de Transferências 
Voluntárias) no e-Fisco.

✅ Apoio a PGE - Edição de Notas Técnicas com subsídio de defesa para 
demandas judiciais contra o Estado (Transferências Voluntárias Estaduais)



Atuação Regularidade
Compete, em especial:
(...)
IX - Chefia da Unidade de Regularidade Estadual: assistir a Diretoria de 
Convênios e Regularidade no desenvolvimento das ações de orientação e 
acompanhamento da regularidade jurídica, fiscal, econômico-financeira e 
administrativa dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual;



Ações

✅ Controle Repressivo: Monitoramento diário da REGULARIDADE 
junto ao CAUC (Notificação SCGE e Ofício CPF)
Inscrições da Administração Direta.
Inscrições da Administração Indireta.

✅ Controle Preventivo: Envio de alertas preventivos de acompanhamento da 
Regularidade Estadual. Visando corrigir pendências relacionadas aos Correios, RFB 
e FGTS/CAIXA.

✅ Renovação da Certidão Negativa de Débitos do Estado - CDN - 3 rodadas 
anuais.
120+ CNPJs relacionados de forma direta.
2000+ CNPJs relacionados de forma indireta.

*A permanência da inscrição impossibilita o Estado receber repasses de recursos decorrentes de transferências 
voluntárias da União, bem como, de realizar captação de recursos com as instituições financeiras de crédito.



Ações
✅ Desenvolvimento de sistema de Automação do Acompanhamento da 
Regularidade Estadual ARE - Projeto PROFISCO no valor previsto de US$ 
50.000,00. 
✅  Elaboração e Publicação mensal:

-> Cronograma de Vencimento de Obrigações.

-> Infosocial



Desafios

DESAFIOS

>> Implantar sistemática de Avaliação de Controles de Transferências 
Voluntárias (Inspeções). Projeto em fase de piloto.

>> Desenvolvimento de Módulo de Transferências Voluntárias da União no 
EFisco: GTU (fábrica em contratação) - Projeto PROFISCO no valor previsto de 
US$ 210.000,00. 



Coordenadoria de Convênios de 
Receita - CCR 



Transferências de 
Recursos da União 



Transferências de Recursos

Convênios de RECEITA
Contratos de Repasse

Convênios de DESPESA

Termos de Colaboração
Termos de Fomento
Acordo de Cooperação



2007
•Decreto nº 6.170/07

Transferências Voluntárias

2008
•Portaria Interministerial nº 127/08

Instrumentos Celebrados 2008 a 2011

2011
•Portaria Interministerial nº 507/11

Instrumentos Celebrados 2012 a 2016
Celebração de Convênios

2014
•Lei nº 13.019/14

Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil

2016

•Portaria Interministerial nº 424/16
Instrumentos Celebrados a partir de 2017

•Decreto nº 8.726/16
Regulamenta a Lei nº 13.019/14

2019

•Decreto nº 10.024/19
Novo Decreto de Pregão Eletrônico

•Portaria  nº 558/19
Altera a PI 424/16

Legislação (evolução)

1967
•Decreto nº 200/67

Organização da ADP

1986
•Decreto nº 93.872/86

Conta Única

1993
•Lei nº 8.666/93

Lei de Licitações

1997
• Instrução Normativa 01/97

Celebração de Convênios

1999
•Lei nº 9.790/99

OSCIP – Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público

2000
•Lei Complementar 101/00

Lei de Responsabilidade Fiscal

2002
•Lei nº 10.520/02

Pregão



•Constitucionais
•Legais

Transferências 
Obrigatórias

•Convênios
•Contratos de Repasse
•Termos de Parceria
•Termos de Fomento
•Termos de Colaboração

Transferências 
Voluntárias/ 
Discricionárias

Transferências da União



Características Comuns

• Objetiva à execução de programas de governo

• Interesse Recíproco

• Mútua Cooperação

• Envolve transferência de recursos financeiros 



• Refletem as políticas públicas sob a responsabilidade dos órgãos e entidades 
federais

• São disponibilizados no Módulo de Transferências Voluntárias da Plataforma 
+Brasil anualmente para recebimento de propostas que devem seguir as diretrizes 
apontadas por cada Concedente

• Na aba anexo de cada Programa, em geral, são encontrados os documentos 
orientadores para a elaboração das propostas

• Modalidades de Programas:
- Proposta voluntária
- Proposta emenda
- Proposta específica

Programas



• Direcionada a um programa

• Atentar para exigência do programa

• Requisitos mínimos:

✔ Objeto

✔ Valor

✔ Duração

✔ Justificativa

✔ Capacidade Técnica

✔ Agência de relacionamento

Proposta



Requisitos para celebração

A verificação do cumprimento dos requisitos deve ser feita momento da 
assinatura do instrumento, bem como na assinatura dos correspondentes 
aditamentos de aumento de valor de repasse da União, não sendo necessária 
nas liberações financeiras de recurso, que devem obedecer ao cronograma de 
desembolso previsto no instrumento.

O resultado da consulta ao CAUC será, para fins de instrução processual, enviado 
automaticamente à Plataforma +Brasil na data da assinatura.

Modelo de declarações padronizadas criado pela Rede+Brasil para atendimento 
das exigências dos incisos II, VII, XV, XIX, XXII, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII E 
XXVIII da 424. 



Recursos do Convênio



Contrapartida

• Limites estabelecidos pela Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO de 2019.

• Lei 13.898, de 11 de Novembro de 2019 – artigo 75.

• Órgãos Públicos só podem oferecer contrapartida financeira, por força da LDO – art. 

75, § 1º.



Condições para Celebração

01

02

03

04Cadastro do 
convenente 
atualizado no 
SICONV

Plano de Trabalho 
aprovado

Licença ambiental 
prévia*

Comprovação do 
exercício pleno dos 
poderes inerentes à 
propriedade do 
imóvel**

*quando o instrumento envolver 
obras, instalações ou serviços 
que exijam estudos ambientais

**quando o instrumento tiver por 
objeto a execução de obras ou 
benfeitorias no imóvel

OBS.: A critério do concedente, os documentos previstos nos incisos III e IV 
poderão ser encaminhados juntamente com o projeto básico (cláusula 
suspensiva). 



Plano de Trabalho

Art. 19. O plano de trabalho, que será avaliado pelo concedente, conterá, no mínimo:

I - justificativa para a celebração do instrumento;

II - descrição completa do objeto a ser executado;

III - descrição das metas a serem atingidas;

IV - definição das etapas ou fases da execução;

V - compatibilidade de custos com o objeto a ser executado;

VI - cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso; e

VII - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo concedente e da 
contrapartida financeira do proponente, se for o caso.



Concedente - órgão ou entidade da administração pública federal, direta ou 
indireta

Convenente - Órgão ou entidade da administração pública estadual, do 
Distrito Federal ou municipal, direta ou indireta, consórcios públicos 
(entidades privadas sem fins lucrativos: apenas para o SUS e somente 
entidades Filantrópicas e Serviços Sociais Autônomos - S.S.A)

Convênio



• O órgão Concedente firma contrato de prestação de serviço com 
Instituição Mandatária

• Instituição Mandatária - instituição ou agente financeiro público federal, 
atuando como mandatário da União – Ex: Caixa Econômica Federal

• Vedado celebração de contrato de repasse exclusivamente para 
execução de custeio e aquisição de equipamentos

Contrato de Repasse



Mandatária

MANDATÁRIA CONVENENTES

UNIÃO
CONCEDENTES

Contrato de 
Prestação de 

Serviços - 
CPS

Contrato de 
Repasse



• Instrumento Jurídico previsto na Lei 9.790/99

• Exclusivo para OSCIP – Organizações da Sociedade Civil para o 
Interesse Público

• Áreas específicas de atuação – educação, saúde, cultura...

Termo de Parceria



• Exclusivo para OSC – Organizações da Sociedade Civil

Termo de Colaboração    ≠    Termo de Fomento

O governo define a 
política a ser atendida 
e a OSC se candidata

A OSC propõe a 
prioridade/necessidade 

Termo de Colaboração e Termo Fomento



Cláusula Suspensiva

• Possibilidade de celebração do instrumento com pendências, ficando 
condicionada a liberação de recursos à apresentação destes documentos.

• Hipóteses:

• Projeto Básico

• Termo de Referência

• Licença Ambiental

• Titularidade da área

• Prazo: deve ser fixado no instrumento e não poderá exceder ao dia 30 de 
novembro do exercício seguinte ao da sua assinatura. Instrumentos com 
Ministério da Saúde, prazo de até 24 (vinte e quatro) meses (Portaria 558/19)

• Previsão: Artigo 21, 23 e 24



Instrumentos sem execução por 180 dias

1º Caso: Nunca teve pagamento no instrumento

• Haverá rescisão do instrumento celebrado quando da inexistência de execução 
financeira (emissão de OBTV) após 180 dias da liberação da primeira parcela

• União resgatará o recurso e rendimentos proporcionais direto da conta do convênio



2º Caso: Já teve pagamento, mas está a 180 dias sem pagar

• No caso de paralisação da execução por 180 dias, a conta corrente específica 
do instrumento deverá ser bloqueada pelo prazo de até 180 dias.

• Terminado o prazo, sem comprovação da retomada da execução, o instrumento 
deverá ser rescindido (finalizado).

• Concedente solicita junto ao Banco, os recursos repassados, bem como os 
rendimentos e analisa a prestação de contas.

Instrumentos sem execução por 180 dias



Resumo dos 180 dias

1º Caso

2º Caso

OBTV
Paralisou 

Execução 180 
Dias

Bloqueio Conta 
Instrumento

Até 180 dias para 
Justificar e 

Retomar Execução Rescinde

Liberação 1ª Parcela Não Executou em 180 dias Rescinde

Impede 
repasses a 

novos 
instrumentos do 

convenente



Escalonamento de Valor

• Nível I - Obra e serviços de engenharia – R$ 250.000,00 e inferior a R$ 750.000,00

• Nível I A – Obra e serviços de engenharia – R$ 750.00.00 e inferior a R$ 1.500.000,00

• Nível II - Obra e serviços de engenharia – R$ 1.500.000,00 e inferior a R$ 5.000.000,00

• Nível III - Obra e serviços de engenharia – igual ou acima de R$ 5.000.000,00 

 

• Nível IV - Custeio ou aquisição de equipamentos – R$ 100.000,00 e inferior a R$ 1.000.000,00 

• Nível V - Custeio ou aquisição de equipamentos – igual ou superior a R$ 1.000.000,00 

III A  < 20 milhões

III B  20 ≥ e < 80 milhões

III C ≥ 80 milhões



Regimes de Obras

Nível I Nível I A Nível II Nível III

Obras e serviços de engenharia 

no valor de R$250 mil a R$750 

mil:

● Minuta do instrumento 

poderá ser simplificada

● Preferencialmente em 

parcela única

● Vistoria in loco final 

(podem ser realizadas visitas 

in loco durante a execução 

quando necessário)

● Vigência máxima de 36 

meses

Obras e serviços de 

engenharia no valor de R$750 

mil a R$1,5 milhões:

● Minuta do instrumento 

poderá ser simplificada

● Preferencialmente em 

parcela única

● Vistorias in loco 50% e 

100%

● Vigência máxima de 36 

meses

Para instrumentos acima de 

R$1,5 milhões e inferiores a 

R$ 5 milhões: 

● Vistorias nos marcos 

30%, 60% e 100%

● No mínimo 3 parcelas 

(recursos)

● Vigência máxima de 48 

meses

Obras e serviços de 

engenharia no valor acima de 

R$5 milhões:

● Mínimo 5 vistorias nível 

III-A

● Mínimo 8 vistorias nível 

III-B

● Mínimo 12 vistorias in 

loco nível III-C

● Mínimo 3 parcelas 

(recursos)

● Vigência máxima de 60 

meses



Regimes de Custeio ou Equipamentos

Nível IV Nível V

Custeio ou aquisição de equipamentos no valor de 

R$ 100 mil e inferior a R$ 1,0 milhão:

● Possibilidade de parcela única - equipamentos

● Termo de referência aprovado antes da 

celebração – não cabe cláusula suspensiva

● Visita in loco não é obrigatória

● Aceite do processo licitatório em até 30 dias

● Vigência máxima de 36 meses

Custeio ou aquisição de equipamentos no valor 

igual ou superior a R$ 1,0 milhão:

● Parâmetros objetivos

● Vigência máxima de 36 meses



• Início do processo licitatório se dará em até 60 dias após a assinatura do 

instrumento – Níveis I, I-A e IV

• O Concedente deverá dar o aceite em no máximo 30 dias – Níveis I, I-A e IV

• A liberação dos recursos só ocorrerá após o aceite do processo licitatório

• Objetivo: Impedir o empoçamento de recursos na conta do convênio

Processo de Execução

Aceite de Licitação



Gastos Proibidos

� Pagar servidor ou empregado público

� Finalidade diversa do instrumento

� Despesa anterior à  vigência

� Despesa posterior à vigência

� Taxas bancárias, multas, juros, correção monetária

� Transferência para clubes, associações de servidores e congêneres

�  Publicidade – exceto educativo, informativo ou de orientação

social,desde que  previstas no plano de trabalho



Prorrogação de Ofício

� Obrigação do Concedente de prorrogar pelo exato período de atraso da 
liberação do  repasse por sua culpa

� Prescinde parecer jurídico



Prestação de Contas

Art. 62. A prestação de contas será composta, além dos documentos e informações 

registradas pelo convenente no SICONV, pelo seguinte:

I - Relatório de Cumprimento do Objeto;

II - declaração de Realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;

III - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e

IV - termo de compromisso por meio do qual o convenente será obrigado a 

manter os documentos relacionados ao instrumento, nos termos do § 3º do art. 4º 

desta Portaria.



Prestação de Contas

● Prestação de Contas se inicia concomitantemente com a liberação da primeira  

parcela dos recursos

● Manter documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 anos a 

contar  da apresentação da prestação de contas

● Prazo de até 60 dias para apresentação da prestação de contas final, após o  

término da vigência ou a conclusão do objeto

● Prazo de 30 dias (após o fim da vigência do instrumento/ conclusão/ rescisão)  

para devolução dos recursos de repasse remanescentes



Fases dos Instrumentos



Plataforma +Brasil 
Transferências Voluntárias 
(Discricionárias e Legais)



Diretrizes do Sistema

Ênfase na transparência à sociedade

Redução do custo operacional

Facilidades para fiscalização e controle

Suporte à padronização

Simplificação/agilização de procedimentos

Automação do ciclo de vida das transferências

Plataforma +Brasil



RECEITA 
FEDERAL

SIAFI

COMPRASNET 
(SISTEMAS DE 

COMPRAS)

BANCOS OFICIAIS CAUC

Plataforma +Brasil

Integração de Sistemas – Transferências Voluntárias

DIÁRIO OFICIAL 
DA UNIÃO



Plataforma 
+Brasil - TV

CONCEDENTES CONVENENTES

UNIÃO

Ministérios

Autarquias

Universidades

ESTADOS
MUNICÍPIOS

OSC

EMPRESAS
PÚBLICAS/S.E.M

CONSÓRCIO
PÚBLICO

Forn
ec

ed
ores

M
A
N
D
A
T
Á
R
I
A

Fluxo do Módulo de Transferências Voluntárias 



Plataforma +Brasil-TV – Atos Preparatórios
C

O
N

C
E

D
E

N
TE

P
R

O
P

O
N

E
N

TE

CADASTRAR/DIVUL
GAR PROGRAMA

ELABORAR/CADAST
RAR PROPOSTA

PLANO TRABALHO
CONSULTA/SELECI
ONA PROGRAMA ENVIAR PROPOSTA

INICIAR ANÁLISE 
DA PROPOSTA

EMITE PARECER

APROVAR 
PROPOSTA/ PLANO 

DE TRABALHO

FORMALIZAÇÃO
• Gerar número do 

convênio
• UGTV
• Empenho
• Abertura de Conta 

Corrente
CELEBRAÇÃO

• Assinar
• Publicar
• Registrar TV no SIAFI



Execução

PROCESSO 
DE 

COMPRA

C
O

N
V

E
N

E
N

TE
C

O
N

C
E

D
E

N
TE

CONTRAPARTIDA
$$$

REPASSE 
$$$

CONTRATO

GERAR RELATÓRIOS DA 
EXECUÇÃO

DOCUMENTO 
LIQUIDAÇÃO

PAGAMENTO

REGISTRAR/ENVIAR 
PRESTAÇÃO DE CONTAS

ACEITE

AJUSTES

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

ANÁLISE DOS 
REGISTROS

ANÁLISE DOS 
RELATÓRIOS DE 

EXECUÇÃO

RELATÓRIOS 
DE VISTORIA

ANÁLISE 
PRESTAÇÃO 

CONTAS

REGISTRA 
PRESTAÇÃO CONTAS 

– SICONV - SIAFI

APROVADOTCE

OKNÃO OK

Plataforma +Brasil-TV – Fluxo Execução e Prestação de Contas



Prestação de Contas



            Principais Perfis - Convenente

Perfis Atividade
Cadastrador de Proposta Insere Proposta/Plano de Trabalho. Porém não tem permissão para enviar 

para a análise do Concedente
Gestor de Convênio Realiza atividade dentro do sistema, exceto os pagamento por OBTV. 

Envia a Proposta/Plano de Trabalho para análise

Gestor Financeiro Para convênios que operam  por OBTV  é responsável por autorizar, 
cancelar e efetivar pagamentos. Está autorizado a registrar e enviar 
prestação de contas para análise

Ordenador de Despesa Autorização final dos pagamento por OBTV
Cadastrador de Ente/Entidade Incluir e excluir usuários, altera perfil, substitui responsável do proponente 

e executa relatórios
Dirigente/Representante Altera os dados cadastrais, atribui perfis e pode cancelar propostas

Comissão de Licitação Permite a inserção de dados de Licitação
Fiscal do Convenente Acompanha e fiscaliza o andamento do convênio – Acesso ao App



OBTV

• O Decreto 7.641/2011, no seu artigo 3º, parágrafo único, dispõe:
“Para os efeitos deste Decreto, considera-se Ordem Bancária de 
Transferências  Voluntárias a minuta da ordem bancária de pagamento de 
despesa do convênio, termo de  parceria ou contrato de repasse 
encaminhada virtualmente pelo SICONV ao Sistema  Integrado de 
Administração Financeira – SIAFI, mediante autorização do Gestor  
Financeiro e do Ordenador de Despesa do convenente, ambos previamente 
cadastrados no  SICONV, para posterior envio, pelo próprio SIAFI, à 
instituição bancária que efetuará o  crédito na conta corrente do beneficiário 
final da despesa.”

• Lógica do DOC



Acordo de Cooperação 
⦁ Ministério da Economia e Governo de 
Pernambuco (SCGE) 



Cooperação em rede



Cooperação em rede



Acordo de Cooperação
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Estabelecer a adesão à Rede +Brasil para o desenvolvimento de ações 
compartilhadas.  Parágrafo único. Este Acordo contemplará ações de: 

a) melhoria da gestão nos processos de transferências da União, 
operacionalizadas por meio da Plataforma + Brasil; 

b) promoção e realização de ações de capacitação; e 

c) aprimoramento e implementação de ações de comunicação e 
transparência. 



CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA

Este Acordo terá vigência de 5 (cinco) anos, a contar da data de sua 
publicação no Diário Oficial da União.

Acordo de Cooperação



Plano de Trabalho

Principais artigos



Plano de Trabalho

O acordo contemplará ações de:

a. melhoria da gestão nos processos de transferências da União 
operacionalizadas por meio da Plataforma + Brasil;

b. promoção e realização de ações de capacitação; (e)

c. aprimoramento e implementação de ações de comunicação e 
transparência.



1. Melhoria da gestão nos processos de transferências da União 
operacionalizadas por meio da Plataforma +Brasil

1.1. Indicar servidores que acompanharão a execução do ACORDO, 
informando nome, CPF, telefone, e e-mail.  10 dias após o início da vigência 
15 dias após o início da vigência

Composição ATUAL:
Coordenador Geral: Ana Catarina Machado
Suplente de Coordenador Geral : Thaís Oliveira

Plano de Trabalho



1.3. Apresentar semestralmente relatório das ações realizadas relativas 
ao objeto do ACORDO.

1.5. Promover a adesão de órgãos e entidades ao Modelo de 
Governança e Gestão (Gestão.Gov.Br).

1.6. Apoiar órgãos e entidades adesos ao Gestão.Gov.Br na 
implementação do Modelo e seus instrumentos.

1.7. Divulgar os resultados das ações de implementação do 
Gestão.Gov.Br. (Ação compartilhada com a SEGES)

Plano de Trabalho



2. Capacitação dos usuários do Sistema

2.1. Elaborar cronograma de formação de multiplicadores. (Ação 
compartilhada com a SEGES)

2.3. Organizar cursos presenciais na unidade federativa de atuação do 
signatário, após turma de multiplicadores.

3. Comunicação e transparência

3.1. Inserir banner para divulgação das ações da Rede +Brasil, notícia e 
pop-up em sua página oficial na Internet. 

Plano de Trabalho



3.2. Manter atualizados no sistema de Gestão da Rede, os dados referentes 
aos cursos realizados com as informações: quantidade de inscritos e 
concluintes e cópia das listas de frequência.

5. CRONOGRAMA FINANCEIRO

O Acordo não acarretará transferência de recursos financeiros entre os 
partícipes.

As despesas necessárias à consecução do objeto serão de 
responsabilidade de cada partícipe no âmbito de sua atuação.

Plano de Trabalho



Gestão.Gov.BR
MODELO DE GOVERNANÇA E GESTÃO



Material de Apoio

https://gov.br/plataformamaisbrasi
l 

https://gov.br/plataformamaisbrasil
https://gov.br/plataformamaisbrasil


Gestão.gov .br
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INSTRUMENTO DE

MATURIDADE DA GESTÃO

IMG – 100 PONTOS

MODELO DE
GOVERNANÇA E GESTÃO
Gestão.gov .br
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Material de Apoio



Marco Legal

•Portaria nº 66/2017-MP, de 31/03/2017 
(alterada pela Portaria ME Nº 1.511, de 
9/02/2021)

"Dispõe sobre critérios de excelência para a 
governança e gestão de transferências de recursos 
da União, operacionalizadas por meio da Plataforma 
+Brasil." 



Marco Legal

•Decreto nº 
10035 

   de 1º/10/2019 

Institui a Plataforma +Brasil no âmbito da administração pública federal.

Art. 2º  São objetivos da Plataforma +Brasil:
IV - fomentar boas práticas de governança e gestão na execução de 
políticas públicas, com foco na geração de resultados para a sociedade.

•Lei nº 14.129, de 
29/03/2021

Dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo 
Digital e para o aumento da eficiência pública

CAPÍTULO VII - DA GOVERNANÇA, DA GESTÃO DE RISCOS, DO CONTROLE E DA AUDITORIA
Art. 47. Caberá à autoridade competente dos órgãos e das entidades referidos no art. 2º desta Lei, observados as 
normas e os procedimentos específicos aplicáveis, implementar e manter mecanismos, instâncias e práticas de 
governança, em consonância com os princípios e as diretrizes estabelecidos nesta Lei.



Marco Legal
Instrução Normativa SEGES/ME nº 19, de 4 de abril de 2022.

Os órgãos e entidades deverão:

• Realizar a primeira aplicação do IMG em até 150 dias após a entrada em vigor desta instrução normativa. 

• Aplicar um novo IMG a cada dois anos, a partir do segundo ciclo de implementação do Gestão.gov.br,  
observando os seguintes prazos:

• Municípios com população até 10.000 
habitantes.

Até 31 de março.

• Órgãos e entidades da Administração direta e indireta do Poder Executivo Federal;
• Estados e Distrito Federal;
• Capitais; e
• Municípios com população a partir de 40.001 habitantes; 

• Municípios com população entre 10.001 e 40.000 
habitantes.

Até 30 de junho.

Até 30 de setembro.



Propósito do Gestão.gov.br



Gestão.gov.br

Critérios de Maturidade
Interatuantes

A Governança define como as 

Estratégias e Planos devem ser 

implementados e 

materializados, visando 

assegurar a Sustentabilidade, 

considerando o compromisso 

com o Público-alvo e o Capital 

Intelectual existente, 

mediante a orientação por 

Processos, resultando na 

geração de Valor Público. 

Gestão pública

+ÍNTEGRA

+INTEGRADA

+INOVADORA

+TRANSPARENTE

+SIMPLES

+EFETIVA

Propulsor
da melhoria 
contínua da 

gestão

IMG focado na Governança e 
Gestão.

Aproximação às diretrizes do 
governo digital.

Maior aproximação aos 
princípios da Administração 
Pública.

Alinhamento aos princípios:

• ISO 
37000:2021-Governanç
a das Organizações;

• ISO 9000:2015 e ISO 
9001:2015 – Sistemas 
de Gestão da 
Qualidade.



Estrutura do Modelo

Critérios

estratégias e 
planos

Temas

políticas 
públicas

projetos

Processos

formulação das 
políticas 
públicas

estruturação 
dos programas 

de governo

gestão do 
portfólio de 

projetos

gestão de 
projetos



Temas e Processos

sistema de 
governança e 

gestão

riscos

estruturação do sistema de governança
monitoramento e controle
estruturação do sistema de gestão
estruturação do sistema de medição

gestão de 
riscos

valores e princípios
organizacionais

definição
engajamento

tomada de 
decisão

identificação das informações
utilização das informações 
disponíveis



políticas 
públicas

projetos

formulação das políticas públicas
estruturação dos programas de governo

gestão do portfólio de projetos de transferências 
voluntárias
gestão de projetos

Temas e Processos



social

ambiental prevenção de impactos ambientais
tratamento de impactos 
ambientais
prevenção de impactos sociais
tratamento de impactos sociais

econômico-financeiro planejamento
execução
monitoramento

Temas e Processos



requisitos 
dos 

públicos-alvo

relacionamento com 
públicos-alvo

cidadão-usuário

fornecedor

definição das partes interessadas 
definição dos requisitos 
identificação das necessidades e 
expectativas

estabelecimento de canais de relacionamento
comunicação
tratamento das manifestações

desenvolvimento de 
fornecedores
relacionamento com 
fornecedores

relacionamento com o cidadão-usuário 

Temas e Processos

PÚ
BL
IC
O-
AL

VO



força de 
trabalho

sucessão

desenvolvimento da força de trabalho
relacionamento com a força de trabalho

identificação de novos líderes e sucessores
preparação de novos líderes e sucessores

redes organizacionais atuação em rede

Temas e Processos



gestão por 
processos

modelagem
projeto
gerenciamento
análise da estrutura organizacional

Temas e Processos



resultados 
sustentáveis 

geração de resultados econômico-financeiros
geração de resultados ambientais
geração de resultados sociais
geração de resultados relativos ao capital 
intelectual
geração de resultados relativos aos fornecedores
geração de resultados relativos aos processos

Temas e Processos



Melhoria Contínua da Gestão 

Avaliar + Agir = Melhoria da Maturidade da Gestão

Consiste em identificar e
Analisar e melhorar

as práticas de gestão
e os resultados de uma
organização, tendo por
Referência os Critérios

de Maturidade de
Governança e Gestão.

Gestão é a capacidade de fazer
o que precisa ser feito.

Alta capacidade de gestão é
obter a melhor relação entre recurso,

ação e resultado.

Planejar DirigirOrganizar Controlar

Quanto maior for a demanda e mais escassos os recursos, maior 
capacidade de gestão será exigida.



Implantação do Gestão.gov.br

Os órgãos e entidades 
deverão

2. Designar servidor para atuar com o perfil de Presidente do Comitê de Aplicação  para:

✔Realizar a adesão do órgão/entidade ao Gestão.gov.br;

✔Definir o IMG a ser aplicado e Ciclo de aplicação;

✔ Ativar o cadastro dos membros do Comitê de Aplicação (previamente cadastrados) para 
acesso/aplicação do IMG.

1. Constituir Comitê de 
Aplicação.

Representantes das Unidades:
• Finalísticas; e
• De apoio à gestão



• Apresentação do Comitê de Aplicação

• Realização da adesão ao GestãoGov

• Apresentação do IMG

• Definição do ciclo de aplicação (ano de referência para avaliação)

• Definição dos Grupos de Trabalho (GT) por fundamento para aplicação 
do IMG

• Definição de calendário de reuniões 

❑ Sugestão: Um reunião semanal para acompanhamento das ações

Oficina de Melhoria da Gestão

1º momento – Reuniões 
de planejamento (08 
horas)

• Aplicação do IMG para todos os fundamentos distribuída em reuniões

• Apresentação da avaliação das práticas e dos resultados e dos planos de 
melhoria da gestão por cada (GT)

2º momento - Reuniões 
de consenso (80 horas)

• Validação dos requisitos e metodologia de aplicação do IMG

• Certificação do nível de maturidade de gestão da organização

3º momento – Eventos 
externos (20 horas)

Implantação do Gestão.gov.br



Critério 1 – Governança

 A alta direção promove o monitoramento e a divulgação do desempenho institucional com foco no 
atendimento dos objetivos e metas estratégicas ou das prioridades estabelecidas.

Requisito da alínea
1. A alta direção promove o monitoramento do desempenho institucional com foco no atendimento dos 

objetivos e metas estratégicas ou das prioridades estabelecidas.
Descrição das Práticas de Gestão

Ocorrem, mensalmente, desde 2014, (Continuidade) reuniões do Comitê Gestor, que têm como foco 

principal o acompanhamento e a aprovação de ações de melhoria relacionadas à análise crítica do 

desempenho da organização (Prática de Gestão) por meio da avaliação dos principais indicadores de 

desempenho abaixo relacionados. Participam da reunião o colegiado formado pela Alta Administração e a 

Assessoria de Gestão Estratégica.

Principais indicadores de desempenho: - Índices de satisfação dos cidadãos-usuário; Percentual de 

arrecadação de Receitas; Percentual de desempenho de Despesas; Índice de investimentos em áreas verdes; 

Índice de Desenvolvimento Humano; Percentual de retorno dos programas sociais Percentual de 

absenteísmo; e Índice de melhoria da qualidade dos produtos fornecidos.

Exemplo de descrição de Prática de Gestão

Oficina de Melhoria da Gestão – Reuniões de 
Consenso 



•Selecionar um conjunto de 
oportunidades de melhoria dentre 
as identificadas na avaliação.

Priorização das Oportunidades  de Melhoria

•Estabelecemos prioridades 
porque não podemos fazer tudo 
ao mesmo tempo.

Oficina de Melhoria da Gestão



Critérios de priorização das Oportunidades de Melhoria

1. Oportunidade de melhoria identificada que diga respeito a:

• Um problema;
• Uma melhoria, ou
• Inovação.

Manifestado interesse da alta administração em resolver ou implementar.

2. Projetos já em desenvolvimento que têm relação direta com pelo menos 

uma das Oportunidades de Melhorias identificadas.

Oficina de Melhoria da Gestão

Atendimento aos Requisitos das alíneas (Critérios 1 – 6)



Oficina de Melhoria da Gestão

Gravidade: impacto do problema 
sobre as coisas, pessoas, resultados, 
processos ou organizações e efeitos 
que surgirão em longo prazo, caso o 
problema não seja resolvido.

Urgência: relação com o tempo 
disponível ou necessário para 
resolver o problema.

Tendência: potencial de crescimento 
do problema, avaliação da tendência 
de crescimento, redução ou 
desaparecimento do problema.

3. Matriz GUT
Critérios de priorização das Oportunidades de Melhoria

Atendimento aos Requisitos das alíneas (Critérios 1 – 6)



Oficina de Melhoria da Gestão

Indicador de 
Desempenho

Atendimento aos requisitos das alíneas do Critério 7



Breve análise
Situação atual Resultado esperado Meta Ano

Os projetos apresentam um índice elevado de 

inconsistências (100%).
Reduzir retrabalho. 90% 2020

O tempo médio de execução dos projetos está acima 

do desejável (Média de 5anos)

Reduzir tempo médio de 

execução dos projetos.
1 ano 2020

Baixa captação de recursos da União (apenas 10%)
Elevar a aplicação dos 

recursos da União
100% 2020

Critério 5 - Capital Intelectual 
b) O plano de capacitação está definido e divulgado, priorizando os conhecimentos necessários ao 
atendimento das prioridades ou das estratégias estabelecidas.

Veja o exemplo 

abaixo

Oficina de Melhoria da Gestão 

Oportunidade de melhoria priorizada: 
Aprimorar a execução dos projetos para aplicação dos recursos das transferências da União. 

Indicador de 
Desempenho

Atendimento aos requisitos das alíneas do Critério 7



• Identificação de boas práticas 
já implementadas, testadas e 
que já apresentam bons 
resultados;

• Deve apresentar de forma 
sucinta o seu propósito, sua 
justificativa  e o público alvo 
que pretende atender

• Formação de banco de práticas 
de excelência. 

• Cada prática destaque de melhoria 
de processo gerencial vale 1 ponto; 

• Cada prática destaque de melhoria 
de atendimento ao cidadão vale 2 
pontos;

• Até o total de 5 pontos.

Práticas Destacadas

Oficina de Melhoria da Gestão 



Pré-requisitos para Certificação 

Critérios  Pré-requisitos   Pontos

Governança Código de Ética  2  

Plano de Gestão de Risco  4  

Estratégias e Planos Planejamento Estratégico  4  

Público-Alvo  Carta de Serviço   3  

Ouvidoria  2  

Sustentabilidade Plano Orçamentário e financeiro  2  

Portal da Transparência 2

Regra de ouro - STN  5  

Capital Intelectual  

Plano de Capacitação   2  

Avaliação de Desempenho das pessoas e 
equipes  

2  

Valor Público  Cadeia Integrada de Valor   3  

Capital Intelectual  Sistema de avaliação por meio de Indicadores  4  

Total  35 

Condições preliminares para 
qualificação ao processo de

validação externa

• Pontuação maior que 50% no IMG 
100 pontos e com 15 pontos ou mais 
nos Pré-requisitos para Certificação - 
Validação Externa.

• Pontuação inferior ou igual a 50% do 
IMG 100 pontos, sem necessidade de 
validação externa - Declaração de 
aplicação.

• Pontuação maior que 75 pontos, com 
15 pontos ou mais de atendimento aos 
pré-requisitos para certificação, dentre 
eles o “Regra de Ouro” - Certificação na 
Categoria Bronze 4.



• De pouco adianta o esforço de 
avaliação do sistema gerencial da 
organização, se as informações 
levantadas não forem organizadas 
e analisadas com vistas ao 
planejamento das ações de 
melhoria.

• Instrumento de gestão constituído 
de metas e ações estabelecidas a 
partir da avaliação, voltado 
exclusivamente para a melhoria da 
gestão.

A elaboração do Plano de Melhoria da 
Gestão é a principal finalidade do 
processo de avaliação da gestão. 

ATENÇÃO: Não é, não depende, nem 
substitui o planejamento estratégico

Pode, no entanto, conter metas para 
implementar ou melhorar o 
planejamento estratégico enquanto 
prática de gestão.

Plano de Melhoria da Gestão - PMG



• Gerado automaticamente pelo sistema Gestão.gov.br;
• Apresenta:

• Ciclo de aplicação; 
• Comitê de aplicação; 
• Cadastro da organização; 
• Pontuação geral; 
• Certificado do nível de maturidade da gestão; e 
• Instrumento de Melhoria da Gestão recomendado para o próximo ciclo.

Relatório Preliminar de Melhoria da Gestão



• Apresentação pelos grupos da pontuação das práticas de gestão, dos resultados e dos 

planos de melhoria da gestão.

• Deve iniciar uma semana depois da Reunião de Planejamento, com a participação apenas 

dos membros dos grupos que participaram do 1° encontro.

Validação Interna

• Encerrar com a apresentação dos Planos de Melhoria da Gestão – PMG e do Relatório 

Preliminar de Melhoria da Gestão – RMG pelo Comitê de Aplicação para a alta direção do 

órgão/entidade.  

• O sistema do Gestão.gov.br ativará, ao final do Relatório Preliminar de Melhoria da Gestão, 

no perfil do Presidente do Comitê de Aplicação, o botão de emissão da Declaração de 

Aplicação ou o botão para encaminhamento da aplicação do IMG 100 Pontos para a 

Validação Externa. 



Validação Externa

• Serão submetidas a validação externa somente as aplicações com pontuação total maior que 50% da 
régua de pontuação do IMG 100 pontos e com 15 pontos ou mais nos Pré-requisitos para 
Certificação, apresentados no módulo Práticas Destacadas/Pré-requisitos para Certificação.

• Inicia com a análise preliminar da documentação apresentada como evidência de atendimento a 
cada um dos Pré-requisitos para Certificação. 

• Caso o atendimento aos Pré-requisitos para Certificação fique abaixo de 15 pontos, o Validador 
encaminhará a aplicação do IMG 100 pontos para emissão da Declaração de Aplicação do IMG 100 
pontos, sem necessidade de validação. 

• Os validadores externos são indicados pela Secretaria-Executiva da Rede +Brasil.



• O sistema Gestão.gov.br emitirá  o Certificado em nome do órgão/entidade demonstrando o Nível de 
Maturidade da Gestão apresentado no Relatório Final de Melhoria da Gestão, com validade de 2 anos.

• Definição do Nível de Gestão pela correlação entre a pontuação das práticas e dos 
correspondentes Resultados.

Certificação do Nível de Gestão

Bronz
e

IMG
100 

PONTOS

Após Validação Externa

• Aplicações com pontuação maior que 50% no IMG 100 pontos e com mais de 15 pontos nos pré-requisitos para 
certificação, mas que na validação externa atingirem uma pontuação menor que 50%. 

Declaração de aplicação 

• As aplicações com pontuação maior que 75 pontos no IMG 100 pontos e com 15 pontos ou 
mais de atendimento aos pré-requisitos para certificação, dentre eles o “Regra de Ouro”, 
serão certificadas na Categoria Bronze 4.

No Relatório Preliminar de Melhoria da Gestão (sem necessidade de validação externa)

• Aplicações com pontuação inferior ou igual a 50% do IMG 100 pontos;
• Aplicações com pontuação superior a 50% do IMG 100 pontos e com menos de 15 pontos nos Pré-requisitos 

para certificação.



Faixa de Pontuação

INSTRUMENTO DE MATURIDADE DA GESTÃO
IMG 100 PONTOS

FAIXA DE PONTUAÇÃO GLOBAL
CATEGORIA PONTUAÇÃO ESTÁGIO DA ORGANIZAÇÃO

Bronze 4

76 a 100

Excelente! A priorização, sistematização e implementação das ações de melhoria da gestão e 
dos processos gerenciais estabeleceu as bases para a consolidação de uma cultura de excelência 
da gestão em sua organização. Os resultados apresentados refletem uma elevação da satisfação 
com a prestação dos serviços, em decorrência do atendimento das necessidades e expectativas 
das partes interessadas. Lembre-se que "sucesso de hoje não garante o sucesso de amanhã".

Bronze 3

51 a 75

Muito Bom! Em decorrência da continuidade na implementação das ações de aprimoramento, 
sua organização apresenta muitas melhorias na gestão e na prestação dos serviços. Surgem 
muitos resultados de satisfação das partes interessadas. Foque nas ações de aprimoramento dos 
processos de relacionamento e atendimento das necessidades e expectativas das partes 
interessadas.  Pergunte-se sempre: qual o valor público que estamos entregando? 

Bronze 2

26 a 50

Parabéns! Sua organização já apresenta algumas melhorias na sua gestão e na prestação dos 
serviços. Surgem alguns resultados decorrentes da priorização e adoção de algumas boas 
práticas de gestão. Agora é buscar maior continuidade na implementação das ações. Lembre-se 
que a regularidade de sua ação é o que levará a organização a novas conquistas.

Bronze 1

0 a 25

Ok! Sua organização já deu os primeiros passos visando a melhoria de sua gestão. Com a 
implementação dos planos de melhoria priorizados, logo surgirão melhores resultados na 
gestão e no desempenho dos processos gerenciais.  Tenha em mente que a persistência é 
fundamental para o sucesso da organização na prestação dos serviços públicos.



Situações Possíveis 
1ª situação – Órgão não fez a adesão ou ainda está em aplicação, mas não submeteu. 

Os órgãos e entidades deverão:

• Realizar a primeira aplicação do IMG já no Gestão.Gov.BR em até 150 dias após a entrada em vigor da IN19/22 ou 
seja, até SET/2022.  

• Posteriormente, aplicar um novo IMG a cada dois anos; 

2ª situação – Órgão recebeu a certificação em 2021 no MEG-TR (Status = Certificado)

Os órgãos e entidades deverão:

• Realizar a segunda aplicação do IMG no Gestão.Gov.BR;  

• Data limite para 2ª aplicação: até a data da validade do certificado do MEG-TR (vide certificado). 

• No entanto, sugere-se que faça a 2ª aplicação até DEZ/2022 (independente da validade) já no Gestão.Gov.BR 

• Posteriormente, aplicar um novo IMG a cada dois anos; 

3ª situação – Órgão submeteu a aplicação, mas não recebeu a certificação no MEG-TR (Status = em validação) 

Os órgãos e entidades deverão:

• Realizar a segunda aplicação do IMG no Gestão.Gov.BR;  

• Data limite para 2ª aplicação já no Gestão.Gov.BR: DEZ/2022 (Motivo: IN do MEG-TR exige aplicação anual).

• Posteriormente, aplicar um novo IMG a cada dois anos;   



Acompanhamento da 
Regularidade Estadual 
⦁ Unidade Regularidade Estadual - UDRE



AGENDA

● Decretos de Regularidade: 

- Decreto Nº 36.775 de 11/07/2011;

- Decreto Nº 50.061 de 13/01/2021;

● Monitoramento do CAUC;

● Atuação SCGE;

● Manual Regularidade.



DECRETO DE REGULARIDADE

Estabelece procedimentos a serem adotados pelos Órgãos e Entidades da 
Administração Pública Estadual para a manutenção da regularidade:

● Jurídica;
● Fiscal;
● Econômico-financeira;
● Administrativa.



DECRETO DE REGULARIDADE

Regularidade Jurídica

Compreende a prova da atualização permanente da inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, da Receita Federal do Brasil, com 

indicação do nome e do endereço do Órgão ou da Entidade, bem como da 

autoridade legal responsável.



DECRETO DE REGULARIDADE

Regularidade Fiscal

Compreende a atualização permanente dos seguintes documentos:

● Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União, emitida conjuntamente RFB e PGFN;

● Certidão Negativa de Débito, emitida pela Receita Federal do Brasil, relativa ao 
Cadastro Específico do Instituto Nacional do Seguro Social - CEI/INSS para obras de 
construção civil, se for o caso;

● Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF-FGTS, 
emitida pela Caixa Econômica Federal - CEF;

● Certidão Negativa de Débito, emitida pela Fazenda Estadual e Fazenda Municipal.



DECRETO DE REGULARIDADE

Regularidade Econômico-Financeira

Compreende  a inexistência de pendências ou restrições: 
● No Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados do Setor Público 

Federal - CADIN;
● Quanto às prestações de contas de transferências voluntárias de 

recursos anteriormente recebidos.



DECRETO DE REGULARIDADE

Regularidade Administrativa

O titular do Órgão ou da Entidade deverá determinar que todos os setores 

atuem de forma articulada e coordenada no planejamento, na execução e no 

controle das ações e atividades que possam influir direta ou indiretamente na 

manutenção da regularidade jurídica, fiscal, econômico-financeira.



DECRETO DE REGULARIDADE

Responsável pelo acompanhamento da Regularidade e dos Procedimentos: 

- Titular do órgão ou entidade, ou a quem for delegada mediante Portaria;

- O responsável deverá verificar e acompanhar, sistematicamente, a 

validade dos documentos e a existência de pendências ou restrições no 

CAUC, nos cadastros municipais, bem como tomar todas as providências 

cabíveis, no prazo de 10 (dez) dias úteis, visando às atualizações e 

regularizações que se fizerem necessárias



MONITORAMENTO DO CAUC

- Processo deve ser efetuado por todas as Unidades Gestoras;

- Consulta ao site do CAUC: https://sti.tesouro.gov.br/cauc/index.jsf;

- Atualização do Painel Operacional: 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1YNvRj_MfFYVw7mBtYwvKzcxJ5aW3

GMqAkU9gF_coN5I/edit#gid=1062909642;

- Atualização do Painel (Pentaho): 

http://10.8.20.206:8080/pentaho/api/repos/%3Apublic%3ADCON%3AProjeto_ca

uc_inscricoes.wcdf/generatedContent.

https://sti.tesouro.gov.br/cauc/index.jsf
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1YNvRj_MfFYVw7mBtYwvKzcxJ5aW3GMqAkU9gF_coN5I/edit#gid=1062909642
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1YNvRj_MfFYVw7mBtYwvKzcxJ5aW3GMqAkU9gF_coN5I/edit#gid=1062909642
http://10.8.20.206:8080/pentaho/api/repos/%3Apublic%3ADCON%3AProjeto_cauc_inscricoes.wcdf/generatedContent
http://10.8.20.206:8080/pentaho/api/repos/%3Apublic%3ADCON%3AProjeto_cauc_inscricoes.wcdf/generatedContent


ATUAÇÃO DA SCGE

● CONTROLE PREVENTIVO;

● CONTROLE REPRESSIVO.



ATUAÇÃO DA SCGE - CONTROLE PREVENTIVO

● Envio automático de alertas preventivos (e-mail): CND, FGTS, CRP e CADIN 
(Correios), entre outros.

Parcerias



ATUAÇÃO DA SCGE - CONTROLE PREVENTIVO

● Utilização de Plataforma do Pentaho - PDI;
● Utilização da Lista de Contatos dos Gestores Estaduais;
● Identificação das Unidades Gestoras;
● Alertas Preventivos Automáticos



ATUAÇÃO DA SCGE - CONTROLE PREVENTIVO



ATUAÇÃO DA SCGE - CONTROLE REPRESSIVO

● Notificações à Unidade Gestora inscrita para regularização da pendência 

em até 10 dias úteis;

● Articulação com as Unidades Gestoras e os Órgãos responsáveis pela 

inscrição;

● Envio de Ofício à CPF (Câmara de Programação Financeira).



ATUAÇÃO DA SCGE - CONTROLE REPRESSIVO



ATUAÇÃO DA SCGE - CONTROLE REPRESSIVO



ATUAÇÃO DA SCGE - CONTROLE REPRESSIVO



ATUAÇÃO DA SCGE - CONTROLE REPRESSIVO



MANUAL DE REGULARIDADE

● Disponível em: 
https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2020/07/Manual-de-reg
ularidade-DCON.pdf;

● Traz informações sobre as atividades, processos e boas práticas 
relacionadas ao acompanhamento e manutenção da regularidade 
estadual.

https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2020/07/Manual-de-regularidade-DCON.pdf;
https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2020/07/Manual-de-regularidade-DCON.pdf;


Coordenadoria de Convênios de 
Despesa - CCD 



Transferências de Recursos

Convênios de RECEITA
Contratos de Repasse

Convênios de DESPESA

Termos de Colaboração
Termos de Fomento
Acordo de Cooperação



Transferências Voluntárias



Introdução

Modalidades de Transferências

Transferências Compulsórias 

Transferências Voluntárias

Constitucionais Legais SUS

Convênios



Introdução

Conceito de Transferência Compulsória

�As transferências compulsórias compreendem os repasses de 

recursos financeiros de uma entidade política para outra por força 

do ordenamento jurídico, notadamente da Constituição Federal. 

São ditas obrigatórias porque independem da vontade dos entes 

envolvidos, decorrem de lei e fazem parte do acordo federativo do 

país.



Introdução

Conceito de Transferência Voluntária

É a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da 
Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que 
não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao 
Sistema Único de Saúde. ( Art. 25, LRF).

Convênio: Acordo ou ajuste que estabelece vínculo de colaboração entre 
as partes e disciplina a transferência de recursos financeiros de dotações 
consignadas na Lei Orçamentária Anual, visando à execução conjunta 
de programa de governo, projeto, atividade ou evento de relevância 
pública e interesse recíproco. ( Art. 1°, §1°, III, Decreto Estadual n° 
39.376/13).



Introdução

A transferência voluntária observa a 
discricionariedade, ou seja, os critérios de 
conveniência e oportunidade, para que o 
gestor público decida quanto ao repasse 
do recurso, diferentemente daquele 
repasse estabelecido em disposição legal 
ou constitucional, cujo cumprimento é 
obrigatório. 



Introdução

1

Principais Características

Interesses recíprocos

2

3

4

Mútua colaboração

Conjugação de esforços dos partícipes para atingimento 
de finalidade comum

Utilização exclusiva dos recursos no objeto do convênio



Introdução

A execução das transferências voluntárias 
requer a observância de normas federais e 
estaduais que disciplinam, principalmente, os 
procedimentos a serem adotados na 
transferência de recursos, os requisitos 
exigidos para o repasse e as regras de 
prestação de contas de modo que haja a 
regular aplicação dos recursos públicos e o 
atingimento dos objetivos do convênio. As 
principais normas acerca do tema são:

 



● Lei Federal N° 13.019/14;

● Decreto Estadual nº. 39.376/13 e nº 44.474/2017;

● Portaria SCGE nº 55/13;

● Decreto n° 41.466/15; 

● Portaria Conjunta SCGE/SEFAZ/SEPLAG n° 001/17;

● Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei Estadual nº 17.371/21 - para o 

exercício de 2022;

● LRF - Lei Complementar nº 101/2000;

Fundamento Legal



Decreto Estadual nº 39.376/2013



Fundamentação Legal

Decreto Estadual n° 
39.376/13 + Portaria 

SCGE n° 55/13

Convênios com 
Entes Públicos e 

entidades privadas 
sem fins 

econômicos

Decreto Estadual n° 
44.474/17 

Parcerias com 
Organizações da 
Sociedade Civil- 

OSC 
*MROSC - Lei n° 

13.019/14



Conceito

Decreto Estadual n° 39.376/13

Art. 1° Este Decreto regulamenta as transferências voluntárias de 

recursos do Tesouro Estadual mediante celebração de convênios 

com órgãos ou entidades públicas ou entidades privadas sem fins 

econômicos, para a execução conjunta de programas de governo, 

projetos, atividades ou eventos de relevância pública e interesse 

recíproco.



Participantes

Concedente - órgão ou entidade da Administração Pública Estadual, 
direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos 
financeiros destinados à execução do objeto do convênio

Convenente - órgão ou entidade da Administração Pública direta ou 
indireta de qualquer unidade da Federação, bem como entidade 
privada sem fins econômicos, com o (a) qual a Administração 
Estadual celebra convênio para a execução conjunta de 
programa governamental, projeto, atividade, ou evento;

Interveniente - órgão ou entidade da Administração Pública direta ou 
indireta, ou entidade privada que participa do convênio para 
manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio



Etapas de Celebração dos Convênios

Identificação 
da 

necessidade 

Chamamento 
Público, se 
necessário

Habilitação 
Prévia do 

Parceiro Público 
- CRT

Celebração do 
convênio

Acompanha-m
ento e 

Fiscalização do 
convênio

Prestação 
de Contas



Etapas de Celebração dos Convênios

Etapas do Planejamento

IDENTIFICAÇÃO DA 
NECESSIDADE 

PÚBLICA

DECISÃO ACERCA DO 
CHAMAMENTO 

PÚBLICO

ELABORAÇÃO/
PUBLICAÇÃO 
DE EDITAL 

SELEÇÃO DO 1º 
COLOCADO E 
HOMOLOGAÇÃO DO 
RESULTADO

RECEBIMENTO E 
ANÁLISE DE 
PROPOSTAS

05

01

02 03

04



Fase: Planejamento
Chamamento Público

● Processo seletivo de propostas de 
convênio;

● Visa selecionar a melhor proposta, bem 
como aferir a capacidade técnica e 
operacional do proponente para realizar o 
objeto do convênio, observado o princípio 
impessoalidade;

● Facultativo para celebração de convênios 
com entes públicos.

.



Fase: Planejamento

Elaboração de 
Edital

O edital do chamamento público é o instrumento no qual são 

definidas todas as regras da seleção, de modo que os 

interessados possam ser informados sobre como e quando 

devem encaminhar suas propostas e quais os critérios para 

definição do vencedor.



Fase: Planejamento

Detalhamento das ações que serão executadas pelo 
convenente e tem por finalidade orientar o concedente em 
relação ao acompanhamento de metas, etapas e fases da 
execução do objeto convenial, além de estabelecer 
parâmetros objetivos para a correta composição e 
apresentação dos elementos constitutivos da sua 
prestação de contas.

PLANO DE TRABALHO



Fase: Planejamento
Certificado de Regularidade de 

Transferências Estaduais - CERT

● O CERT corresponde a documento expedido pela SCGE para os 
órgãos e entidades públicas ou entidades privadas sem fins 
econômicos (OSC) considerados habilitados à celebração de 
convênios, após análise dos respectivos processos no Cadastro de 
Regularidade de Transferências Estaduais - CRT.

● O interessado deve acessar o site da SCGE no qual estão 
disponibilizados: manual do CRT, checklists da documentação a ser 
enviada para análise, modelos de declaração, link para acesso ao 
sistema.

https://www.scge.pe.gov.br/


Fase: Planejamento

Em que situações deve ser apresentado CERT

Envio de propostas/planos de trabalho

Celebração de convênios

Aditamentos de valor



Fase: Celebração

“Ação de competência exclusiva do ente transferidor dos 
recursos que consiste em avaliar a viabilidade da proposta de 
convênio apresentada pelo proponente/convenente, verificar o 
atendimento das exigências necessárias para a efetivação de 
transferências voluntárias de recursos públicos, analisar e 
aprovar ou rejeitar o plano de trabalho, elaborar e publicar o 
instrumento de convênio. (GESTÃO DE CONVÊNIOS, Escola 
de Serviço Público do Espírito Santo)



Fase: Celebração

DAS CONDIÇÕES DE CELEBRAÇÃO

Abertura de conta específica

Licença Ambiental Prévia

Exercício Pleno sobre o Imóvel

Contrapartida



Fase: Celebração

DAS CONDIÇÕES DE CELEBRAÇÃO

Emissão de Empenho

Visto do Setor Técnico e Jurídico

Gestor do Convênio

Visto da PGE



Fase: Celebração

● Percentuais mínimos de Contrapartida - LDO vigente:

Habitantes % de Contrapartida

até 50.000 2% 

acima de 50.000 até 100.000 5% 

Demais Municípios. 10% 

Admite-se redução dos limites de contrapartida, mediante 
justificativa do titular do órgão concedente, desde que 
observadas as hipóteses previstas na LDO. ( §3° do art. 25 
da LDO- 2020)

CONTRAPARTIDA - ASPECTOS IMPORTANTES 



Fase: Celebração

O cumprimento das condições de 
celebração é exigido no momento da 
assinatura do respectivo convênio, 
bem como da assinatura dos 
correspondentes aditamentos, sendo 
dispensável nas liberações financeiras 
de recurso, que devem obedecer ao 
cronograma de desembolso previsto no 
convênio.



Fase: Celebração

Art. 25.(...)
§ 8º Fica estabelecido o valor mínimo de R$ 60.000 (sessenta mil 
reais) para as transferências previstas no caput, admitidas, 
excepcionalmente, a celebração com valores inferiores mediante 
autorização do Chefe do Poder Executivo ou Secretário da Casa Civil
 
§ 9º Para fins de alcance dos limites estabelecidos no parágrafo 8º, é 
permitido o estabelecimento de consórcio entre os órgãos e entidades 
da Administração Pública direta ou indireta dos municípios. 

Valores de 
convênios 
para 2022



Fase: Execução

�

�“Fase em que são desenvolvidas pelo convenente as atividades 

que visam à consecução do objeto do convênio, por meio da 

plena e efetiva execução das metas físicas e financeiras 

previstas no plano de trabalho e pactuadas com o concedente 

no instrumento convenial.” (GESTÃO DE CONVÊNIOS, Escola 

de Serviço Público do Espírito Santo)



Fase: Execução



Fase: Execução
Da Movimentação dos recursos

A movimentação financeira far-se-á em conta bancária 
específica;
 
Os pagamentos a terceiros, no âmbito da execução das 
atividades objeto do convênio, serão realizados 
exclusivamente mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços;
 
Pagamentos realizados mediante crédito na conta bancária de 
titularidade do próprio convenente, nos casos de 
ressarcimento decorrentes de atrasos na liberação de recursos 
pelo concedente.
 



Fase: Execução

● Caderneta de poupança - 
previsão de uso dos 
recursos igual ou superior 
a um mês.

● Fundo de aplicação 
financeira - utilização 
ocorrer em prazos 
inferiores a um mês.

DA APLICAÇÃO DOS 
RECURSOS (enquanto 

não empregados em sua 
finalidade)

- Rendimentos de aplicação 
devem ser usados, 
obrigatoriamente, no objeto 
do convênio, sendo sujeitas 
às mesmas condições de 
prestação de contas do 
recurso principal;

- Rendimentos de aplicação 
não podem ser usados como 
contrapartida.



Fase: Execução

O convênio deverá ser executado em estrita observância às 
cláusulas avençadas e às normas pertinentes, sendo vedado 
alterar seu objeto, exceto no caso de ampliação da execução do 
objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta, sem 
prejuízo da funcionalidade do objeto conveniado.

O convênio poderá ser alterado mediante proposta, devidamente 
formalizada e justificada, a ser apresentada ao concedente dentro 
do prazo de vigência do convênio.
 

Da Alteração dos Convênios



Fase: Acompanhamento e Fiscalização
�

A execução será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir 

a regularidade dos atos praticados e a plena execução do 

objeto, respondendo o convenente pelos danos causados a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do 

convênio ou instrumento congênere..” (GESTÃO DE 

CONVÊNIOS, Escola de Serviço Público do Espírito Santo)

�

�

�



Fase: Acompanhamento e Fiscalização

GESTOR  DA PARCERIA

A execução do convênio deve ser 
acompanhada por um representante do 
concedente, especialmente designado, que 
anotará, no relatório de acompanhamento da 
execução do objeto, todas as ocorrências 
relacionadas à consecução do objeto, 
registrando as medidas necessárias à 
regularização das falhas observadas.



Fase: Acompanhamento e Fiscalização

GESTOR  DA PARCERIAGESTOR  DA PARCERIA

- Valer-se de apoio técnico de terceiros;

- Delegar competência ou firmar parcerias 
com outros órgãos ou entidades que se 
situem próximos ao local de aplicação dos 
recursos, com tal finalidade; 

- Reorientar ações e decidir quanto à 
aceitação de justificativas sobre 
impropriedades identificadas na execução do 
instrumento.



Fase: Acompanhamento e Fiscalização

RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO



Fase : Prestação de Contas

�“Consiste na comprovação, por parte do convenente, 

aplicação dos recursos públicos transferidos pelo 

concedente, estabelecimento do nexo entre o desembolso dos 

recursos comprovantes de despesas apresentados.” (GESTÃO 

DE CONVÊNIOS, Escola de Serviço Público do Espírito Santo)



Fase : Prestação de Contas



Fase : Prestação de Contas

Prestação de 
Contas Final

Prestação de 
Contas Parcial

� É exigida quando do término da 
vigência do convênio ou da conclusão 
da execução do objeto, o que ocorrer 
primeiro e deverá ser apresentada no 
prazo de 30 (trinta) dias.

�É exigida conforme o previsto no 
instrumento convenial, observado o 
cronograma de liberação dos recursos. 



Fase : Prestação de Contas



Fase : Prestação de Contas

�As despesas deverão ser comprovadas, nas prestações de contas 

parcial e final, mediante documentos originais, devendo as faturas, 

recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios 

ser emitidos em nome do convenente e devidamente identificados 

com o número do convênio.

�Excepcionalmente, serão admitidas segundas vias dos documentos, 

desde que observado o que preceitua o Código de Administração 

Financeira do Estado de Pernambuco, quanto ao extravio de 

documentos.



Fase : Prestação de Contas



Fase : Prestação de Contas
NÃO 

APROVAÇÃO 
DA 

PRESTAÇÃO 
DE CONTAS

Adoção de 
medidas 

administrativas

AUSÊNCIA DE 
PRESTAÇÃO 
DE CONTAS

Suspensão de 
parcelas 

subsequentes

* Responsabilização solidária / 
Comunicação de TCESP à SCGE

Instauração de 
Tomada de Contas 

Especial (*)

Prazo de 30 dias 
para a apresentação 

da PC ou 
recolhimento dos 

valores

Suspensão de 
parcelas 

subsequentes



Fase : Prestação de Contas

Da Restituição dos Valores



Cadastro de Regularidade de 
Transferências Estaduais - CRT



O Cadastro de Regularidade de Transferências Estaduais (CRT) tem por objetivo 

assegurar, perante à Administração Pública Estadual, a regularidade fiscal e legal 

dos órgãos e entidades públicas ou privadas que pleiteiam recursos do tesouro 

estadual por meio de celebração de convênios ou outros instrumentos congêneres.

O CRT restringe-se à verificação dos requisitos para realização de 

transferência voluntária, conceituada pela Lei de Responsabilidade Fiscal como “a 

entrega de recursos a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou 

assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os 

destinados ao Sistema Único de Saúde (SUS)”

O CRT



● Consolidação dos requisitos legais necessários à habilitação para celebração de 
convênios e parcerias com Entes Públicos e Organizações da Sociedade Civil ; 

● Aprimoramento do controle (a ser realizado pela SCGE) quanto ao cumprimento das 
exigências estabelecidas;

● Facilidade de consulta pelos gestores públicos da situação no CRT dos interessados 
em celebrar convênio e parceria;

● Envio de mensagens de alerta aos usuários pelo sistema para fins de atualização do 
Pré-Cadastro;

● Emissão, via internet, do Certificado de Regularidade de Transferência Estadual – 
CERT;

● Manutenção das exigências já contempladas na legislação existente.

Benefícios do CRT



● Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

● Estatuto Social;

● Leis instituidoras e atas recentes que comprovem o efetivo funcionamento dos Conselhos 

Municipais de Saúde, de Direitos e Tutela da Criança e do Adolescente, de Assistência Social, 

de Educação, de acompanhamento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), bem como da 

alimentação escolar, no caso de haver convênio firmado com o Estado para municipalização 

da merenda escolar;

● Relatório de Gestão Fiscal (RGF), Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO);

● Certidão Negativa de Prestação de Contas emitida pela SCGE;

● Cópia do documento de identificação do Representante legal etc.

Exemplos de Requisitos Legais Abrangidos pelo CRT



● licença ambiental prévia, quando o convênio envolver obras, instalações ou serviços que 

exijam estudos ambientais;

● comprovação, por parte do beneficiário, de previsão orçamentária de contrapartida;

● comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do imóvel, quando o 

convênio tiver por objeto a execução de obras ou benfeitorias em imóvel;

Demais Requisitos Legais Não Abrangidos pelo CRT



● Documento expedido pela 
SCGE/DCON que indica a habilitação 
no CRT;

● Prazo de validade do CERT 
corresponde ao menor prazo de 
validade dos documentos 
apresentados pelos interessados;

● Prazo de expedição pela SCGE – 10 
dias úteis;

● Em caso de irregularidades, prazo 
para regularização – 5 dias úteis.

 Certificado de Regularidade de Transferências Estaduais  



Certidão Narrativa 

A legislação de convênios prevê tratamento especial para 
a execução de emenda parlamentar, convênios nas áreas 
de saúde, educação e assistência social e em situações de 
calamidade pública, em que determinados requisitos legais 
são dispensados de sua apresentação. 

Nestas hipóteses, a SCGE emite a Cert Narrativa que 
autoriza a celebração de convênios. 

CERT Narrativa



● Documento expedido manualmente pela SCGE/CCR que 
indica a existência de pendência no CRT; 

● A não habilitação do interessado no CRT impossibilita 
a celebração de convênios com órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual, ressalvadas as 
hipóteses de exceção legalmente previstas, a exemplo 
das transferências voluntárias decorrentes de emendas 
parlamentares;

● É de responsabilidade das Unidades Gestoras a 
adequada utilização da CERT-Narrativa e a observância 
aos demais requisitos necessários à celebração de 
convênios, conforme legislação vigente.

Certidão Narrativa 



Certidão Narrativa 

Situação Documentação dispensada para fins de celebração de convênios Fundamentação Legal

Emenda Parlamentar
Certidão de Prestação de Contas. Lei n° 17.371/21 - LDO Vigente 

(art. 54, § 3°)
Certidão de Regularidade da Fazenda Estadual

Convênios nas áreas 
de Educação, Saúde e 

Assistência Social

Certidão de Prestação de Contas

LRF (art. 25, §3° da LRF) e Lei 
n° 17.371/21 - LDO Vigente 

(art. 25, § 1°)

Certidão de Regularidade da Fazenda Estadual

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO (limites 
constitucionais relativos à educação e à saúde)

Relatório de Gestão Fiscal - RGF (limites das dívidas consolidada e 
mobiliária; de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; 
de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal)

Recibo de entrega das contas ao Poder Executivo da União 

Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Federal relativa a 
tributos e à Seguridade Social

Lei 8.212/91 ( Art. 47, § 6º, 
“d” )



* aplicar-se-á exclusivamente às unidades da Federação atingidas e localizadas no território em que for reconhecido o estado de calamidade pública pelo 
Congresso Nacional e enquanto perdurar o referido estado de calamidade; e, aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento de 
despesas relacionadas ao cumprimento do decreto legislativo (art. 65,§2º, I, “a” e “b”)

Certidão Narrativa 
Situação Documentação dispensada para fins de celebração de convênios Fundamentação Legal

Calamidade 
Pública/Situação de 

Emergência 
(reconhecida por 

Assembleia Legislativa e 
pelo Congresso 

Nacional)

Relatório de Gestão Fiscal – RGF (limites de despesa de pessoal e dívida 
consolidada)

LRF (Art 65, inc. I) e Lei n° 
17.371/21 - LDO Vigente ( art. 25, § 
6°)

Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Federal relativa a 
tributos e à Seguridade Social

Lei 8.212/91 (Art. 47, § 6º, “d” )

Calamidade Pública 

(reconhecida pelo 

Congresso Nacional, nos 

termos de decreto 

legislativo, em parte ou 

na integralidade do 

território nacional)*

Relatório de Gestão Fiscal - RGF (limites das dívidas consolidada e 
mobiliária; de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; 
de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal)

LRF (art. 65, §1º, inc. I, “d”, e inc. II 
c/c art. 25, §1º, IV)

Certidão de Prestação de Contas

Certidão de Regularidade da Fazenda Estadual

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO (limites 
constitucionais relativos à educação e à saúde)

Recibo de entrega das contas ao Poder Executivo da União



Cert Positiva com Efeito Negativa

Existem situações em que, o Município, mesmo em 
situação de pendência no CRT, obtém o direito de celebrar 
parceria com a Administração Pública Estadual, através de 
determinação judicial. 

Nestes casos, a SCGE emite a Cert Positiva com Efeito de 
Negativa, nos termos da decisão judicial.

CERT Positiva com Efeito de 
Negativa



 Certificado de Regularidade de Transferências Estaduais  

Modalidades de CERT



Habilitação para Recebimento de Transferências Voluntárias Estaduais 

Evolução das Demandas e tempo médio de atendimento 
Demonstrativo dos Processos Analisados no CRT, 
exclusivo para entes públicos Tempo Médio de Análise CRT - 2022

Ano Processos Certs

2015 96 39

2016 191 127

2017 241 145

2018 331 200

2019 189 124

2020 146 101

2021 197 126

TOTAL 1.295 823

HCERT
JAN FEV MAR

PLANEJADO 80% 80% 80%
EXECUTADO 82,35% 78,80% 83,06%



● Envio de documentação indevida para fins de atendimento das exigências 
legais, tais como declarações sem assinatura do representante legal, 
ausência de atualização dos dados na aba de dados gerais;

● Envio de documentação incompleta, ilegível ou com vigência vencida, a 
exemplo das atas dos conselhos municipais;

● Não atendimento às orientações da SCGE para fins de regularização das 
pendências identificadas;

● Não cumprimento das exigências previstas na LRF, especialmente, a 
relacionada ao limite constitucional de educação e Prestação de Contas.

Principais problemas identificados nas análises de processo
 



Marco Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil - MROSC

Lei Federal nº 13.019/2013
Decreto Estadual nº 44.474/2014



Fonte: II Fórum das Transferências Voluntárias, ocorrido em 07 de novembro de 2017:“Nova 
relação de parceria das OSCs com o Estado: Fomento e Colaboração Lei 13.019, de 31 de 
julho de 2014 (com as alterações da Lei 13.204/2015) e Decreto Federal 8.726/2016” - 
Kathyana Buonafina-DETRV/SEGES/MP

MROSC

Fonte: II Fórum das Transferências Voluntárias, ocorrido em 07 de novembro de 2017:“Nova relação de parceria das OSCs com o Estado: Fomento e Colaboração Lei 
13.019, de 31 de julho de 2014 (com as alterações da Lei 13.204/2015) e Decreto Federal 8.726/2016” - Kathyana Buonafina-DETRV/SEGES/MP



Elementos do MROSC
Engloba associações, fundações, cooperativas e organizações religiosas. Não se exige 
certificação

Substitui os convênios por instrumentos próprios, mantendo os convênios apenas entre 
entes federativos e nos casos do inciso IV do art. 3 º .

Execução de projetos ou atividades parametrizadas pela administração pública.

Incentivo ou reconhecimento de projetos desenvolvidos ou criados por organizações da 
sociedade civil.

Organização da 
Sociedade Civil

Instrumento Jurídico 
Próprio

Termo de 
Colaboração

Termo de Fomento

Fonte: II Fórum das Transferências Voluntárias, ocorrido em 07 de novembro de 2017:“Nova relação de parceria das OSCs com o Estado: Fomento e Colaboração Lei 
13.019, de 31 de julho de 2014 (com as alterações da Lei 13.204/2015) e Decreto Federal 8.726/2016” - Kathyana Buonafina-DETRV/SEGES/MP

Parcerias sem transferência de recursos financeiros, com ou sem compartilhamento de recurso 
patrimonial.Acordo de Cooperação



Instrumentos Jurídicos



Elementos do MROSC

Participação social, gestão pública democrática e fortalecimento da sociedade civil, entre outros. 

Gestão das parcerias processadas na plataforma eletrônica de cada ente federativo 

Novos fundamentos, 
diretrizes e princípios

Plataforma eletrônica

Fonte: II Fórum das Transferências Voluntárias, ocorrido em 07 de novembro de 2017:“Nova relação de parceria das OSCs com o Estado: Fomento e Colaboração Lei 
13.019, de 31 de julho de 2014 (com as alterações da Lei 13.204/2015) e Decreto Federal 8.726/2016” - Kathyana Buonafina-DETRV/SEGES/MP

Administração direta e indireta da União, Estados, Distrito Federal e MunicípiosAbrangência Nacional

Transparência e democratização do acesso às parcerias com os editais. Comissão de 
Seleção ou Conselho Gestor

Chamamento Público 
obrigatório

Não será exigida contrapartida financeira, sendo facultativa a de bens e serviçosContrapartida 
facultativa



Elementos do MROSC

03 anos no âmbito federal comprovados por cadastro ativo no CNPJ. São 02 anos para os 
estados e 01 ano para os municípios. Deve comprovar endereço de funcionamento por 
documento como conta de consumo ou contrato de locação. Manter CNPJ atualizado

Comprova experiência (federal: 1 ano) na realização do objeto da parceria ou de objeto 
semelhante por: instrumentos de parceria firmados com outras pessoas jurídicas; relatórios de 
atividades; publicações e pesquisas; currículos; declarações de experiência e capacidade; 
prêmios de relevância. Não se confunde com capacidade instalada.

i) Certidão de débitos relativos a créditos tributários federais e à dívida ativa da União; ii) 
certificado de regularidade do FGTS; e iii) certidão negativa de débitos trabalhistas          CRT

OSC com: i) Omissão de prestar contas de parceria; ii) dirigente membro de Poder ou MP, ou 
parente até 2º. grau; iii) contas rejeitadas pela Adm. nos últimos 5 anos; iv) efeito de sanções 
administrativas; v) contas da OSC ou dirigente julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal 
de Contas nos últimos 8 anos. 

Tempo de existência 
e sede

Experiência e 
capacidade técnica

Regularidade Fiscal

Vedações para 
celebrar parcerias

Fonte: II Fórum das Transferências Voluntárias, ocorrido em 07 de novembro de 2017:“Nova relação de parceria das OSCs com o Estado: Fomento e Colaboração Lei 
13.019, de 31 de julho de 2014 (com as alterações da Lei 13.204/2015) e Decreto Federal 8.726/2016” - Kathyana Buonafina-DETRV/SEGES/MP



Elementos do MROSC

Seleção feita por Comissão de Seleção ou Conselho Gestor de Fundos

Agregação de projetos, valorizando as redes e a integração entre OSCs (federal: previsão no 
edital). 

Pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida com previsão no edital e garantia de 
inclusão na capacitação e comunicação. 

Natureza singular do objeto da parceria; acordo internacional; subvenção social.

Comissão de Seleção

Atuação em rede

Acessibilidade

Inexigibilidade

I) Urgência, II) calamidade pública, III) programa de proteção, IV) serviços continuados em 
assistência social, educação e saúde.

Fonte: II Fórum das Transferências Voluntárias, ocorrido em 07 de novembro de 2017:“Nova relação de parceria das OSCs com o Estado: Fomento e Colaboração Lei 
13.019, de 31 de julho de 2014 (com as alterações da Lei 13.204/2015) e Decreto Federal 8.726/2016” - Kathyana Buonafina-DETRV/SEGES/MP

Ausência de chamamento público na alocação do orçamento com escolha do beneficiário por 
parlamentar

Emenda Parlamentar

Dispensa de 
Chamamento



Elementos do MROSC

Verificar o alcance de metas e o cumprimento do objeto da parceria. Foco no controle de 
resultados.

Apresentação de novo plano de trabalho para devolução de recursos, desde que não tenha 
havido fraude ou não seja o caso de restituição integral.

Prazo de 5 anos de prescrição para aplicação de sanções, contados a partir da data da 
apresentação da prestação de contas.

Observância das competências das políticas setoriais e de suas instâncias de pactuação e 
deliberação

Prestação de Contas

Ações 
Compensatórias

Prescrição das 
sanções

Harmonia com 
políticas setoriais

Fonte: II Fórum das Transferências Voluntárias, ocorrido em 07 de novembro de 2017:“Nova relação de parceria das OSCs com o Estado: Fomento e Colaboração Lei 
13.019, de 31 de julho de 2014 (com as alterações da Lei 13.204/2015) e Decreto Federal 8.726/2016” - Kathyana Buonafina-DETRV/SEGES/MP

Comissões de Monitoramento e Avaliação nos órgãos, visita técnica in loco e pesquisa de 
satisfação junto a beneficiários

Monitoramento e 
Avaliação



Elementos do MROSC
Elaboração de propostas para realização de chamamento público pelas próprias OSCs, 
movimentos sociais e cidadãos interessados.

23 de janeiro de 2016, para União, DF e Estados.
1º de janeiro de 2017, para Municípios. 

Procedimento de 
Manifestação de 
Interesse Social

Entrada em vigor

Fonte: II Fórum das Transferências Voluntárias, ocorrido em 07 de novembro de 2017:“Nova relação de parceria das OSCs com o Estado: Fomento e Colaboração Lei 
13.019, de 31 de julho de 2014 (com as alterações da Lei 13.204/2015) e Decreto Federal 8.726/2016” - Kathyana Buonafina-DETRV/SEGES/MP



Elementos do MROSC

Fonte: II Fórum das Transferências Voluntárias, ocorrido em 07 de novembro de 2017:“Nova relação de parceria das OSCs com o Estado: Fomento e Colaboração Lei 
13.019, de 31 de julho de 2014 (com as alterações da Lei 13.204/2015) e Decreto Federal 8.726/2016” - Kathyana Buonafina-DETRV/SEGES/MP





Monitoramento e Avaliação

Fonte: II Fórum das Transferências Voluntárias, ocorrido em 07 de novembro de 2017:“Nova relação de parceria das OSCs com o Estado: Fomento e Colaboração Lei 13.019, de 31 de julho 
de 2014 (com as alterações da Lei 13.204/2015) e Decreto Federal 8.726/2016” - Kathyana Buonafina-DETRV/SEGES/MP



Gestor da Parceria




